
RECURSO ESPECIAL Nº 2222885 - SC (2025/0255482-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : ALTAMIRO LARROYD
RECORRENTE : MARIA NAZARE SOUZA LARROYD
ADVOGADO : ANSELMO SCHOTTEN JÚNIOR - SC014022
RECORRIDO : GUSTAVO SOUZA RIBEIRO
ADVOGADO : GUSTAVO SOUZA RIBEIRO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SC015532

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. ÔNUS
DA PROVA. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. REEXAME DE PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO.
1. A fundamentação sucinta, desde que suficiente para embasar a decisão,
não acarreta a nulidade do julgado.
2.  No caso dos autos, o Tribunal de origem, à luz da prova dos autos,
concluiu que os ora recorrentes não se desincumbiram da sua obrigação
inicial de provar que o imóvel é efetivamente utilizado como residência.
3. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor
da Súmula nº 7/STJ.
4.  A necessidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos
inviabiliza o conhecimento do recurso especial também pela alínea "c" do
permissivo constitucional.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer07/10/2025 13/10/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ALTAMIRO LARROYD E MARIA
NAZARE SOUZA LARROYD, com arrimo no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SANTA CATARINA, assim ementado:
 

“AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.021 DO CPC.
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.
DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA POR DESA. SUBSTITUTA. PRINCÍPIO
DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. DESVINCULAÇÃO DO MAGISTRADO QUE
DEIXOU DE INTEGRAR A CÂMARA JULGADORA. PREVENÇÃO DA VAGA E
NÃO DO MAGISTRADO. INSURGÊNCIA DA PARTE EXECUTADA.
IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. TESE INSUBSISTENTE.
AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL COMO
MORADIA HABITUAL. DOCUMENTOS APRESENTADOS, COMO FATURAS DE
ENERGIA ELÉTRICA E REGISTROS DO SUS, INSUFICIENTES PARA
COMPROVAR O USO RESIDENCIAL. CERTIDÕES DE OFICIAL DE JUSTIÇA
INDICANDO QUE OS AGRAVANTES NÃO RESIDEM NO IMÓVEL E QUE O
EXECUTADO TERIA SE MUDADO PARA OUTRO ENDEREÇO. ÔNUS DA
PROVA QUE INCUMBIA AO AGRAVANTE, NOS TERMOS DO ART. 373, II, DO
CPC.
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1. A proteção conferida pela Lei n. 8.009/90 exige comprovação robusta de
que o imóvel penhorado é destinado à moradia permanente do devedor ou de
sua família, ônus que recai sobre a parte interessada.
2. A documentação apresentada pelos agravantes, como contas de energia
elétrica e registros do SUS, mostrou-se insuficiente para comprovar que o
imóvel possui a destinação residencial alegada, especialmente diante das
certidões de oficial de justiça que indicam a ausência dos agravantes no
local e a informação de que o executado teria se mudado para outro
endereço.
IRRESIGNAÇÃO APRESENTADA QUE NÃO TEM O CONDÃO DE
DESCONSTITUIR O ENTENDIMENTO ADOTADO NO DECISUM. DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO UNIPESSOAL.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. PENALIDADE DO ART.
1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E
DESPROVIDO.” (e-STJ fl. 115).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 145-146).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 163-174), a parte recorrente

alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as
respectivas teses:

(i) artigo 1º da Lei nº 8.009/1990 – pois o imóvel é efetivamente utilizado
por integrantes da entidade familiar, como se comprovou nos autos;

(ii) artigo 373, II, do Código de Processo Civil – sustentando que "o acórdão
recorrido incorre em erro substancial de direito ao exigir dos recorrentes um padrão de
prova inatingível, incompatível com o espírito protetivo da Lei n. 8.009/1990, e em
manifesta inversão do ônus da prova, ao reputar insuficientes documentos amplamente
aceitos pela jurisprudência como aptos a demonstrar a destinação residencial de um

 (e-STJ fl. 168); eimóvel”;
(iii) artigo 489, § 1º, do Código de Processo Civil - alegando vício de nulidade

do acórdão recorrido por ausência de fundamentação.
A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 183-187).
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
No que concerne à suposta violação do artigo 489, § 1º, do Código de

Processo Civil, é importante salientar que, consoante a iterativa jurisprudência desta
Corte, uma fundamentação concisa não deve ser confundida com ausência de
fundamentação.

O acórdão em questão abordou todos os pontos relevantes para a resolução
da controvérsia de forma suficiente e adequada, mesmo que não tenha seguido
exatamente a linha de argumentação desejada pela parte.

Portanto, não há motivo para alegar vício de nulidade.
A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO
INDENIZATÓRIO. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO. VÍCIOS OCULTOS.
FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE
FAZER. DESCUMPRIMENTO. VÍCIOS OCULTOS. DANOS MORAIS. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. VALOR
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A fundamentação sucinta, mas suficiente, não pode ser
confundida com ausência de motivação.
2. O Tribunal estadual assentou que a grande maioria dos vícios decorreu de
abalroamento anterior à compra do veículo, os vícios não foram reparados e
o dano moral estaria evidenciado, tendo em vista a essencialidade do bem
para o labor do adquirente. Alterar as conclusões do acórdão impugnado
exigiria incursão fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ.
3. Apenas pode ser revista indenização por danos morais quando o valor for
manifestamente exorbitante ou irrisório.
4. A alegação de ofensa ao art. 1.022 do NCPC deve ser acompanhada da
expressa indicação das teses omitidas, contraditórias ou obscuras, bem
como de sua relevância para o deslinde da controvérsia.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido".
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.245.191/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)26/8/2024 28/8/2024
 

artigo 373, II, do Código de Processo CivilQuanto ao , o acórdão recorrido
compete ao devedorestá em harmonia com a orientação desta Corte no sentido de que 

o ônus da prova do preenchimento dos requisitos necessários para enquadramento do
imóvel penhorado como bem de família.

Somente após essa prova inicial, compete ao credor descaracterizar o bem,
caso queira que a penhora do imóvel prevaleça.

Nesse sentido:
 

"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. ÔNUS PROBATÓRIO.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULA N. 182 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. FRAUDE À
EXECUÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ÓBICE DA
SÚMULA N. 518/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmulas
n. 211 do STJ e 282 do STF).
2. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182
/STJ).
3. Segundo a jurisprudência do STJ, em regra compete ao devedor o
ônus da prova do preenchimento dos requisitos necessários para
enquadramento do imóvel penhorado como bem de família, salvo nos
casos de existirem nos autos elementos necessários ao
reconhecimento de plano da referida proteção legal.
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
5. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
6. Para alterar a conclusão do Tribunal de origem, acolhendo a pretensão
recursal de revisar a questão do ônus probatório das partes, bem assim
levantar a mencionada constrição, seria necessário o reexame de fatos e
provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. De igual forma, não há
como descaracterizar a fraude à execução reconhecida na Justiça local sem
incorrer no mencionado óbice.
7. "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula" (Súmula 518
/STJ).
8. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp n. 1.380.618/SE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)30/3/2020 1/4/2020
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISÃO QUE RECONHECEU IMÓVEL COMO BEM DE FAMÍLIA,
DETERMINANDO O LEVANTAMENTO DA PENHORA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA (LEI 8.009
/90, ARTS. 1º E 5º). CARACTERIZAÇÃO. IMÓVEL RESIDENCIAL DO
DEVEDOR. ÔNUS DA PROVA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO
E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Embargos à execução, em fase de cumprimento de sentença, no bojo do
qual foi proferida decisão reconhecendo imóvel como bem de família e
determinando o levantamento da penhora.
2. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo recorrente
em suas razões recursais impede o conhecimento do recurso especial.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Tendo o devedor provado suficientemente (ab initio) que a
constrição judicial atinge imóvel da entidade familiar, mostra-se
equivocado exigir-se deste todo o ônus da prova, cabendo agora ao
credor descaracterizar o bem de família na hipótese de querer fazer
prevalecer sua indicação do bem à penhora. Precedentes.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido".
(AgInt no AREsp n. 1.806.546/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)22/6/2021 25/6/2021

 
No caso dos autos, o Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, concluiu

que os ora recorrentes não se desincumbiram da sua obrigação inicial de provar que o 
imóvel é efetivamente utilizado como residência, conforme se extrai da leitura do voto
condutor, às fls 112-113 (e-STJ).

Assim como posta a matéria, a verificação da procedência dos argumentos
expendidos no recurso obstado exigiria o reexame de matéria fática, o que é vedado
pela Súmula nº 7/STJ, consoante iterativa jurisprudência desta Corte.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. REQUISITOS.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a parte não
demonstrou que o imóvel constrito preenche os requisitos para se
caracterizar como bem de família. Alterar tal conclusão é inviável
em recurso especial, pois demandaria nova análise de prova, inviável
em recurso especial.
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.729.073/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -16/8/2021 19/8/2021
grifou-se.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PENHORA DE IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA.
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. O acórdão recorrido foi categórico ao afirmar que o devedor não
provou que a penhora recaiu sobre bem de família, ônus que lhe
cabia. Nesse contexto, a revisão da conclusão pela
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impenhorabilidade do bem demanda a incursão no contexto fático
dos autos, impossível nesta Corte, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea
'a' do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial
pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
Agravo interno improvido".
(AgInt no AREsp n. 2.494.957/PR, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se.)30/6/2025 3/7/2025
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE
IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA.
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de
origem que inadmitiu recurso especial, mantendo a penhora de imóvel por
falta de comprovação de que se trata de bem de família. A parte recorrente
alega que o imóvel penhorado é seu único bem e residência, defendendo a
impenhorabilidade com base no art. 1º da Lei 8.009/90. O Tribunal de
origem concluiu pela penhorabilidade do imóvel, considerando que a parte
recorrente não comprovou a destinação do imóvel como bem de família.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se penhora do imóvel pode ser
mantida diante da alegação de que se trata de bem de família, e se a
revisão da conclusão do acórdão impugnado demandaria reexame de
provas, vedado em recurso especial conforme Súmula 7/STJ.
III. Razões de decidir
3. É reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que 'o reexame de
fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ.' (AgInt
no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024
4. No caso, as instâncias ordinárias concluíram que a parte
recorrente não se desincumbiu do ônus de demonstrar que o imóvel
penhorado seria bem de família.
5. Neste contexto, a revisão das conclusões adotadas pelas instâncias
ordinárias com base na análise do conjunto probatório dos autos é vedada
segundo óbice da Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo 7. Recurso não conhecido".
(AREsp n. 2.777.457/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se.)16/6/2025 24/6/2025
 
Registre-se, ademais, que, também conforme firme jurisprudência deste

Tribunal Superior, a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo
constitucional.

Nesse sentido:
 

"Recurso Especial. Civil. Responsabilidade civil. Cirurgião e anestesiologista.
Recurso com fundamento nas alíneas 'a' e 'c' do art. 105, III, da CF. Reexame
fático-probatório. Súmula 07/STJ. Incidência.
(...)
- O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a admissão do
recurso especial tanto pela alínea 'a', quanto pela 'c' do permissivo
constitucional.
Recurso especial não conhecido".
(REsp 765.505/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJ )07/03/2006 20/03/2006
 
Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, revela-se imperiosa a sua manutenção.
Ante o exposto,  conheço parcialmente do recurso especial e, nessa

extensão, nego-lhe provimento.
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Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,
§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALTAMIRO LARROYD
RECORRENTE : MARIA NAZARE SOUZA LARROYD
ADVOGADO : ANSELMO SCHOTTEN JÚNIOR - SC014022
RECORRIDO : GUSTAVO SOUZA RIBEIRO
ADVOGADO : GUSTAVO SOUZA RIBEIRO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SC015532

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou07/10/2025 13/10/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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